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	Estado de Santa Catarina

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUILOMBO



LEI MUNICIPAL N(. 1.383/98 – DE 02 DE OUTUBRO DE 1.998.

INSTITUI O PROGRAMA DE INCENTIVO À PROPRIEDADE RURAL COM UTILIZAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS DO MUNICÍPIO  DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JULSEMAR FRANCISCO TOAZZA,  Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais,

         
FAÇO SABER a todos os habitantes do Município de Quilombo, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:


Art. 1º. - Fica instituído  o Programa de Incentivo à Propriedade Rural  com utilização de máquinas e equipamentos do poder público municipal, objetivando o desenvolvimento integrado e a diversificação das atividades agropecuárias no município, bem como a preservação ambiental.


Art. 2(. -  A coordenação e execução do Programa de que trata esta Lei, são de responsabilidade da Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente, com acompanhamento do CMDR - Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural e apoio da Secretaria Municipal dos Transportes e demais órgãos da Administração Municipal.


Art. 3( - O produtor rural, para ser beneficiário do programa instituído pela presente Lei, deverá enquadrar-se nos seguintes critérios:


I - Apresentar bloco de notas fiscais de produtor rural, com comprovantes de emissão  compatíveis com a sua produção e comercialização;


II - Não estar em débito com o município a partir da instituição do programa;


III - Seguir as orientações técnicas da Secretaria Municipal da Agricultura;


IV - Não estar cometendo abusos contra a preservação do meio ambiente;


V - Efetuar, anualmente, duas roçadas nas beiras das estradas que confrontam com suas propriedades;


VI - Participar nas reuniões realizadas pela Coordenação do Programa em sua comunidade;


VII -  Se for proprietário de veículo, esteja o mesmo emplacado no município de Quilombo;


VIII - Apresentar licença de órgão público competente, quando o serviço a ser realizado, o exigir.


IX - Subsidiar parte dos custos de operação das máquinas e equipamentos conforme a tabela constante da Tabela I, do Anexo Único da presente Lei.
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Art. 4(. - O programa atenderá os produtores rurais, de acordo com as condições, disponibilidade e capacidade das máquinas e equipamentos,  na seguinte ordem de prioridades:


I - Esterqueiras;


II - Terraplanagens;


III - Saneamento básico;


IV - Estradas de roça;


V -  Outras, a serem definidas pela Coordenação do Programa.


Art. 5(. - O atendimento aos produtores rurais será realizado por comunidade, cabendo ao Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural, em conjunto com a Secretaria Municipal da Agricultura, definir a comunidade onde o programa terá início, bem como a ordem das demais em que o programa se estenderá.


Art. 6( - O produtor rural atendido pelo programa terá um prazo máximo de 30 (trinta) dias para o pagamento das horas/máquina efetuadas em sua propriedade, junto à Tesouraria da Prefeitura Municipal, conforme prevê o inciso IX, do artigo 3(. da presente Lei.


§ 1( - O não pagamento dos valores, previstos no caput deste artigo, importará em notificação administrativa e, sucessivamente, inscrição em dívida ativa de natureza não tributária e cobrança judicial, acrescidos de juros, correção monetária e demais encargos legais.


§ 2( - O produtor rural atendido pelo programa, quando for o caso, deverá fornecer alimentação para o(s) operador(es) das máquinas e equipamentos.


§ 3( -  Ficam dispensados da cobrança os serviços prestados em situações de Emergência ou Calamidade Pública.


Art. 7(. - Quando o proprietário de imóveis rurais não cumprir com o disposto no Artigo 117, da Lei Complementar n(. 17/96 (Código de Posturas), o Executivo Municipal poderá proceder a roçada ou contratar com terceiros e procederá a notificação administrativa e, sucessivamente inscrição em Dívida Ativa,  de natureza não tributária e cobrança judicial, acrescido o valor de atualização monetária e multa de 10 % (dez por cento) sobre o total do débito corrigido. 


§ Único - O valor a ser cobrado do proprietário do imóvel, caso ocorrer o previsto no caput deste artigo, será o constante da Tabela II, do Anexo Único da presente Lei.


Art. 8(. - O valores constantes da Tabela do Anexo Único, da presente lei, serão reajustados anualmente, no mês de janeiro, utilizando-se o índice oficial de variação da UFIR - Unidade Fiscal de Referência.
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Art. 9(. - A Secretaria Municipal da Agricultura e o CMDR poderão editar e expedir  normas, se necessárias, para operacionalização do programa instituído por esta lei.


Art. 10 -  Os serviços de interesse público terão prioridade sobre os previstos neste programa.


Art. 11 - As despesas para execução da presente lei correrão por conta de dotações próprias orçamento vigente. 


Art. 12 - Ficam revogadas as disposições em contrário e, em especial, a Lei Municipal n(. 1.029/93, de 29 de janeiro de 1993, suas alterações posteriores e demais atos que a regulamentaram.

    
Art. 13 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito  Municipal  de

 Quilombo, Estado de Santa Catarina, 

Em 02 de outubro de 1998.

Julsemar Francisco Toazza

 Prefeito Municipal

Registrada e publicada em data supra.

Arno Sponchiado

Secretário da Administração                                 
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ANEXO ÚNICO

TABELA I
(Inciso IX, do Art. 3(.) 

VALORES A SEREM PAGOS PELO PRODUTOR RURAL BENEFICIADO PELO PROGRAMA DE INCENTIVO À PROPRIEDADE RURAL COM UTILIZAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS DO MUNICÍPIO

	TIPO DE MÁQUINA E EQUIPAMENTO
	VALOR EM R$

	Retroescavaderia
	10,00 / hora

	Trator de Esteira
	15,00 / hora

	Escavadeira Hidráulica
	40,00 / hora

	Trator de pneus com distribuidor de esterco/chorume
	 7,00 / hora

	Trator de pneus
	 6,00 / hora

	Caminhão chorumeiro
	10,00 / hora

	Motoniveladora
	12,00 / hora

	Pá-Carregadeira
	15,00 / hora

	Distribuidor de Calcário
	 4,00 /   dia

	Ensiladeira
	4,00 /   dia


TABELA II
(§ Único, Art. 8(.) 

VALORES A SEREM PAGOS PELO PROPRIETÁRIO RURAL NO CASO DE ROÇADA CONFORME ARTIGO 8(. DESTA LEI.

	ROÇADA NAS MARGENS DAS ESTRADAS
	VALOR EM R$

	Utilizando trabalho de uma pessoa
	15,00 / dia
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